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Apresentação

A concretização do imaginado, consubstanciado em métodos analíticos 
do pesquisador. Eis que se delineia a quinta edição do e-book Diálogos 
Interdisciplinares – teoria e prática em educação, ciência e tecnologia, 

um compilado de artigos produzidos pelos alunos e seus orientadores no curso 
de Mestrado em Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale 
do Cricaré (UNIVC).

Em mais essa edição podemos evidenciar a emancipação de mestrandos, 
por meio da relação docente-discente, o professor, investido como orientador e 
revestido da missão de educador e emancipador do sujeito em interlocução. Uma 
relação prenunciada em Paulo Freire, como de construção e expansão mútua, 
constituído em uma espécie de “poder envolvente”. 

A edição de número 5 traz como conteúdo pesquisas que abarcam a edu-
cação infantil e suas estratégias lúdicas, a importância do acompanhamento do 
pedagogo no ensino e aprendizagem, as práticas pedagógicas da educação qui-
lombola, jogos pedagógicos, entre outras pesquisas que nos levam a refletir sobre 
nosso meio e também sobre o nosso cotidiano.

Cada um dos artigos evidencia a inquietação e a preocupação dos alunos e 
professores em promover debates a partir da realidade educacional, em vertentes 
e ambientes diversos. Com um percurso metodológico e uma revisão teórica sin-
gulares, discentes e docentes manejam o conhecimento para adentrar de maneira 
peculiar e singular o empreendimento de pesquisar o campo de estudo, tecendo, 
um caminho próprio de argumentação no processo de intervenção nas realidades 
escolhidas como contexto de estudo. 

Em cada locus está o convite ao olhar ímpar de cada pesquisador, como no 
perscrutar das estratégias lúdicas em processos de ensino e aprendizagem, na habili-
dade de ensinar e aprender em um centro de Educação Infantil, na busca de marcas de 
cidadania e inclusão de estudantes com Síndrome de Down, nas práticas pedagógicas 
em uma comunidade Quilombola em que se analisou particularidades multicultu-
rais, na aplicação do uso de jogos pedagógicos e seus benefícios para o letramento. 

Ou ainda, procurando marcas autoridade para conter a indisciplina na es-
cola. Ou no uso de metodologias ativas em sala de aula, no ensino de frações, 



6

em práticas pedagógicas direcionadas ao EJA, nos hábitos alimentares no am-
biente escolar, e, até mesmo, nas questões de estudos climáticos, em pesquisas 
sobre esportes; como o vôlei como prática esportiva, mediante a aplicação de 
técnicas determinadas. 

A diversidade de olhares se apresenta nesse e-book nas investigações e fun-
damentações teóricas, e na parceria entre educando e educador, traduzindo-se 
uma obra que nos faz refletir de forma abrangente. Desse modo, convidamos você 
a participar desta coletânea de artigos.

Um grande abraço,

Luana Frigulha Guisso e Ivana Esteves Passos de Oliveira
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AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE 
EDUCAÇÃO QUILOMBOLA NO CMEI BEM 

ME QUER: AVANÇOS E DESAFIOS

1. INTRODUÇÃO

A Lei 9.394/96, Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 

1996), regulamentando este ordenamento, introduziu uma série de inovações em 

relação à Educação Básica, dentre as quais, a integração das creches nos sistemas 

de ensino compondo, junto com as pré-escolas, a primeira etapa da Educação Bá-

sica: A Educação Infantil. Esta lei evidencia o estímulo à autonomia das unidades 

educacionais na organização flexível de seu currículo e a pluralidade de métodos 

pedagógicos desde que assegurem a aprendizagem e reafirma os artigos da Cons-

tituição Federal acerca do atendimento gratuito em creches e pré-escolas. 

É importante salientar, no entanto, que embora a criança da educação in-

fantil esteja em desenvolvimento, ela traz consigo uma série de conhecimentos 

prévios que a constituem como sujeito ativo no processo de ensino e aprendiza-

gem, ao passo de que ela já entra em contato com a educação formal trazendo 

uma bagagem de informações e aprendizados provenientes da sua interação com 

a sua comunidade, sua família, fazendo com que sofra influências históricas e 

culturais desse contexto do qual faz parte.

Sabendo disso, é possível compreender que ao atuar em uma escola inserida 

em um contexto quilombola, os sujeitos envolvidos nesse ensino sofrem influência 

dessa realidade e esta precisa ser considerada durante a atuação docente do profis-

sional que desenvolve uma ação pedagógica com os alunos dessa instituição. 

Considerando que estes aspectos pontuados alinhado ao fato de a primei-

ra infância representar uma etapa muito singular e relevante no desenvolvimento 

Cristina Pereira Baiense
Márcia Araújo de Araújo
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infantil e que um fazer docente de qualidade pode fazer a diferença na vida acadê-

mica da criança, busca-se compreender com esse estudo responder à problemática: 

Será que as práticas pedagógicas dos professores de educação infantil que atuam no 

CMEI “Bem-Me-Quer”, localizada no município de Presidente Kennedy – ES, es-

tão alinhadas ao contexto de educação quilombola, da qual a instituição faz parte?

Assim, esse estudo teve por objetivo analisar se as práticas pedagógicas re-

alizadas pelos professores do CMEI “Bem-me-quer” estão alinhadas à educação 

quilombola, valorizando a cultura local.

2. DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA EDUCAÇÃO 
QUILOMBOLA NA PRIMEIRA INFÂNCIA

Os negros africanos, que trouxeram consigo uma grande bagagem cultu-

ral, que influenciou diretamente na cultura brasileira, foram classificados como 

mercadoria e sua participação na história foi desconsiderada, apesar de terem 

assumido um papel fundamental na construção das riquezas do país que se for-

mava (SILVA, 2021).

Assim, considerando a necessidade urgente de incluir no currículo escolar 

conteúdos relacionados às contribuições dos povos africanos para a nossa história 

e, principalmente, promover uma educação democrática e igualitária que respeite 

e valorize as diferenças étnicas, foi criada a Lei 10.639/03, que torna obrigatório o 

ensino da história e da cultura dos africanos e afro-brasileiros.

Considerando que os valores não são inatos, mas sim, construídos ao longo 

da formação do indivíduo, é papel da escola fomentar a construção de uma cons-

ciência étnico-racial em seus estudantes, por meio de práticas pedagógicas, desde 

os primeiros contatos com a educação formal, visando desenvolver o respeito e a 

valorização do próximo e de sua cultura.

No que se refere à educação quilombola, esta precisa ser considerada ao 

envolver um público que tem como contexto esse tipo de cultura, tão específica 
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e que exige um olhar tão atento por parte dos profissionais que atuam nessa re-

alidade, pois é necessário planejamento e estratégias específicas que retratam as 

riquezas e contribuições desses povos. 

Para planejar as aulas relevantes para alunos da educação infantil, assim 

como de qualquer outra etapa da educação básica, é fundamental que o professor 

esteja a par das necessidades dos alunos, bem como do contexto em que os mes-

mos estão inseridos. Assim, ao atuar em uma comunidade quilombola, é impor-

tante que o docente busque se capacitar para isto, conhecendo sobre a história da 

comunidade em questão e a história do seu povo, de modo que esteja preparado 

para incluir esse conhecimento em suas aulas. Segundo resolução CNE/CEB nº 

08/2012 entende-se por quilombos:

I - os grupos étnico-raciais definidos por auto atribuição, com tra-

jetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 

com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência 

à opressão histórica; II - comunidades rurais e urbanas que: a) lutam 

historicamente pelo direito à terra e ao território o qual diz respeito 

não somente à propriedade da terra, mas a todos os elementos que 

fazem parte de seus usos, costumes e tradições; b) possuem os re-

cursos ambientais necessários à sua manutenção e às reminiscências 

históricas que permitam perpetuar sua memória. 

III - comunidades rurais e urbanas que compartilham trajetórias co-

muns, possuem laços de pertencimento, tradição cultural de valoriza-

ção dos antepassados calcada numa história identitária comum, entre 

outros. (BRASIL, 2012, Art. 3º)

A resolução mencionada estabelece as Diretrizes Curriculares Nacio-

nais para a educação quilombola na educação básica, buscando orientar a 

atuação nas instituições brasileiras e, entre outros objetivos, garantir o acesso 

dos alunos a uma educação contextualizada, que respeite as singularidades 

dos alunos atendidos, cujas escolas “considerem as práticas socioculturais, 

políticas e econômicas das comunidades quilombolas, bem como os seus 



91

processos próprios de ensino e aprendizagem e as suas formas de produção e 

de conhecimento tecnológico”. (BRASIL, 2012, Art. 6º)

Embora a educação étnico-racial já faça parte do currículo da educação 

básica, sob orientação da Base Nacional Comum Curricular, abordar a educação 

quilombola considerando a representatividade da comunidade local é muito im-

portante, pois trata especificamente da cultura de um povo que tem isso como 

influência direta na sua vivência. Sobre isso, Maroun (2019, p. 102) defende que:

[...] faz-se necessária, também, a inclusão do (re) conhecimento de 

grupos étnicos, como o exemplo das comunidades quilombolas. 

Apesar de atravessadas pelo debate étnico-racial, as comunidades 

quilombolas possuem especificidades que a colocam no patamar de 

grupos étnicos, submetidos a políticas públicas diferenciadas, com 

destaque para as políticas fundiárias, oriundas da auto atribuição e do 

reconhecimento dos grupos enquanto remanescentes de quilombos.

 

Carvalho (2014) também defende a abordagem realizada na educação 

infantil voltada para comunidades quilombolas por considerar “a importância 

de seus significados sociais e culturais”, já que inegavelmente, a cultura qui-

lombola representa uma diversidade de contribuições relevantes em vários 

aspectos, como música, arte, dança e, além disso, traz consigo uma história de 

lutas e vitórias que cabe explicitar aos educandos de forma que seja possível 

manter viva esta cultura e proporcionar autoestima ao apresentar toda a ri-

queza histórica pertencente ao seu povo.

Diante disso, criar estratégias para garantir a presença de um ensino 

que abarque esses conteúdos se faz essencial, no que concerne à educação 

quilombola, de modo que permitam à criança estar em contato com a baga-

gem cultural e histórica relacionada diretamente ao seu contexto representa a 

busca por uma educação de qualidade e igualitária, que respeite as particula-

ridades de cada aluno e o respeite, enaltecendo sua cultura e influenciando na 

construção da sua identidade.
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3. RESULTADO E DISCUSSÃO

A comunidade em que está inserida o CMEI “Bem-me-quer” é reconhe-

cida como quilombola desde o ano de 2005 e possui aspectos da cultura que 

mantém vivos, como o jongo, amplamente difundido nas comemorações e fes-

tividades realizadas.

O estudo, de abordagem qualitativa, se deu por meio de um estudo de caso 

realizado na instituição, a partir da aplicação de um questionário eletrônico com 

os sujeitos participantes. Em relação aos sujeitos, estes foram selecionados utili-

zando como critério a atuação no CMEI “Bem-me-quer”, considerando os pro-

fissionais que trabalharam na instituição nos anos de 2020 e 2021. Ao total, 17 

professores aceitaram participar da pesquisa, sendo eles 15 do sexo feminino e 

dois do sexo masculino, com idade entre 20 e 45 anos. 

Durante a elaboração do instrumento de pesquisa, houve interesse em 

compreender o olhar dos docentes que atuam no CMEI “Bem-me-quer” e, 

principalmente o conhecimento dos mesmos acerca da educação quilombola e 

suas especificidades. 

Sendo assim, a primeira questão buscava saber: Você tem conhecimento de 

que o CMEI “Bem Me Quer” está inserida em uma comunidade Quilombola? Se 

sim, tem ideia do que isto significa? 

Para essa pergunta, todos os 17 participantes afirmaram saber da caracteri-

zação da instituição como escola quilombola, porém apenas seis associaram esse 

fato ao significado real do que isso significa. Os demais apenas explicaram que a 

escola é quilombola por fazer parte de um território quilombola, sem mencionar 

a necessidade de um trabalho específico voltado à preservação da cultura local. 

Segundo Silva (2019, p. 6), “nos referimos a educação quilombola as prá-

ticas desenvolvidas nos espaços de vivência dos quilombolas, que expressam 

memória, ancestralidade, identidade negra e quilombola, ou seja, a cultura de 

um povo”. Sabe-se, portanto, que a escola quilombola se insere em um contexto 

cuja região ocupada por remanescentes de negros escravizados, foi reconhe-
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cida pela sua historicidade como quilombola, preservando seus costumes e 

tradições, passadas pelos antepassados e ensinadas as novas gerações como 

forma de manter a sua cultura. 

A segunda questão buscava saber do professor: Você tem conhecimento 

sobre o que é a Educação Quilombola? 

Três dos 17 participantes afirmaram não saber ou saber pouco sobre o que 

é educação quilombola. Os demais afirmaram saber do que se trata, definindo, 

em termos gerais, como a educação oferecida a alunos que frequentam escolas 

quilombolas, respeitando sua história, cultura, valores, religiões e todos os demais 

aspectos que representam as singularidades desses povos e seu contexto..

Nessa perspectiva, considerando a relevância da educação quilombola 

como movimento de luta, é essencial que os professores que atuam na institui-

ção entendam essa importância para realizar um trabalho que tenha como foco 

o cumprimento das Diretrizes para a Educação Quilombola, direito da crian-

ça, buscando manter as tradições e trabalhando a valorização da identidade da 

criança quilombola e sua história.

Na questão 3, também foi questionado aos profissionais: Você considera 

importante conhecer o contexto da instituição escolar no planejamento das aulas? 

Para essa questão, todos os profissionais concordaram que é necessário oportu-

nizar à criança um ensino que considere o contexto social da instituição e do 

próprio educando, apontando que compreender a realidade local da instituição 

permite um direcionamento e um planejamento que vise atender às necessidades 

do educando e da comunidade escolar.

Conforme orientam as Diretrizes curriculares para a educação quilombola, 

pensar na prática docente na educação quilombola exige que o professor tenha o 

cuidado de atuar de acordo com o contexto da escola quilombola, em todas as eta-

pas e modalidades do ensino, sendo função da União, dos Estados e municípios 

garantir “a construção de propostas de Educação Escolar Quilombola contextua-

lizadas” (BRASIL, 2012, Art. 2º). Sendo assim, não é possível que o docente atinja 
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um aprendizado que seja realmente relevante para a criança sem considerar sua 

realidade, sua vivência e todos os aspectos que interferem na sua forma de ser e 

estar no mundo, já que a aprendizagem se torna efetiva quando faz sentido para 

o educando e, para que isso aconteça, é fundamental que seja contextualizada.

É importante pontuar, também, que o primeiro passo para o professor que 

atua na educação quilombola é estar a par da legislação que embasa essa modalidade. 

Por isso, foi questionado aos sujeitos participantes da pesquisa sobre o conhecimen-

to dos mesmos sobre a legislação acerca da educação étnico-racial e quilombola.

Como resultado, nove dos professores desconhecem os aspectos legais 

da educação quilombola e étnico-racial, o que traz certa preocupação, já que 

a falta desse conhecimento prejudica a efetivação de um ensino que valorize e 

respeite os aspectos que dizem respeito os alunos objetos da educação quilom-

bola. (OLIVEIRA, 2019).

Ou seja, somente ao conhecer o que diz esses documentos legais, é possí-

vel pensar em uma prática que priorize a criança como um todo e não apenas o 

aprendizado de conteúdos pré-estabelecidos, mas oportunize aprender sobre as 

particularidades da sua comunidade e do seu povo, contribuindo para a constru-

ção da identidade da criança e a produção de uma imagem positiva de si mesmo.

Na quinta questão, buscava saber: Com que frequência você trabalha conte-

údos que envolvem a história e a cultura africana? Os dados dessa questão são bas-

tante preocupantes, pois apenas quatro profissionais afirmar trabalhar sempre ou 

muitas vezes os conteúdos referentes a história e cultura africana, o que já é preocu-

pante ao considerar qualquer instituição de ensino no País, já que a inclusão dessa 

temática no currículo é obrigatória por lei. Porém, ao pensar no contexto de uma 

instituição de ensino pertencente a uma comunidade quilombola, esse fato traz ain-

da mais inquietações, pois é esse trabalho que favorece uma educação antirracista. 

Farias (2018, p.26) explica sobre o papel da escola na busca pela equidade 

na educação, na busca por um atendimento que considere a diversidade dos edu-

candos atendidos nas instituições de ensino:
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Existem funções essenciais da escola que é ensinar; humanizar; socializar, 

mas a socialização nem sempre vai ocorrer de forma harmônica, podem exis-

tir muitos conflitos e é onde a escola precisa ficar atenta para a resolução desses 

conflitos, caso contrário pode acabar gerando o preconceito, e a exclusão de certas 

crianças. É necessário assumir e valorizar a cultura da própria comunidade, isso faz 

parte do processo de construção da cidadania, reforçando a identidade da comu-

nidade, ajudando a superar as suas dificuldades, a combater as práticas desiguais, 

opressoras, injustas e a lutar em um cenário onde o que prevalece são as relações de 

poder; garantir o acesso ao saber sistematizado para que o sujeito possa exercer sua 

cidadania de forma autônoma, consciente e crítica e assim transforme o mundo.

Nessa ótica, ao apresentar uma imagem positiva do negro, tão discriminado 

na sociedade, para uma criança da educação infantil que está em processo de cons-

trução da sua identidade, o professor auxilia o mesmo a entender a grandeza dos 

seus antepassados, a necessidade de lutar por igualdade e combater o racismo e a 

construir uma concepção positiva acerca da sua história, sua comunidade, seu povo.

Também foi investigada a participação dos docentes em programas de for-

mação continuada voltada ao ensino de educação étnico-racial e/ou quilombola, 

dos quais nove profissionais afirmam não ter participado e apenas oito relatam a 

participação em formação continuada sobre esse tema.

É importante perceber que entre os princípios da educação quilombola, 

está a “garantia de formação inicial e continuada para os docentes para atuação 

na Educação Escolar Quilombola” (BRASIL, 2012, Art. 8º). Além disso, há nas 

Diretrizes Nacionas um capítulo específico para tratar da formação inicial e con-

tinuada dos profissionais que atuam na Educação Quilombola. 

Apesar disso, mais da metade dos profissionais nunca tiveram nenhuma 

formação voltada à temática envolvida, o que influencia diretamente no trabalho 

que é desenvolvido, considerando que só a formação inicial não fornece prepa-

ração suficiente para compreender as necessidades relacionadas à educação qui-

lombola. Diante dessa colocação, também foi questionado aos participantes se os 
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mesmos acreditavam ser importante possuir formação profissional voltada a essa 

temática para a efetivação de um trabalho mais relevante e significativo. Para essa 

questão, todos os sujeitos afirmaram que acreditam ser importante possuir esses 

conhecimentos. Essa perspectiva trazida pela pesquisa corrobora o que Pantoja 

(2017, p. 66) reforça ao afirmar que a formação constante é necessária e os conhe-

cimentos acerca da “educação das relações étnico-raciais e ensino de história e 

cultura afro-brasileira e africana, ajudará o professor a desenvolver as suas ativi-

dades pedagógicas em comunidades quilombolas”.

Por fim, os docentes responderam a seguinte questão: Você gostaria de re-

ceber sugestões e conteúdos de atividades para trabalhar a educação quilombola 

durante todo o ano? 

Como resultado, apenas um professor respondeu não ter interesse. Os ou-

tros 16 professores manifestaram interesse nesse tipo de suporte para um traba-

lho mais efetivo. Com base no resultado geral e nas observações realizadas no 

CMEI “Bem-me-quer” foi possível analisar que a instituição não mantém uma 

educação quilombola conforme orientam as Diretrizes Nacionais para a Educa-

ção Quilombola. Apesar de estar inserida no território de uma comunidade reco-

nhecida como quilombola, a creche em si, tanto na questão do currículo quanto 

na estrutura física, não se difere dos demais CMEI’s do município, seguindo o 

mesmo padrão. Quando ao ensino, embora haja orientação por parte do setor pe-

dagógico da instituição para trabalhar questões envolvendo temas étnico-raciais 

durante todo o ano, não há menção ou foco na educação quilombola, na cultura 

local, datas comemoradas na comunidade e demais aspectos, seguindo normal-

mente o calendário comum a todas as escolas do município, sem adequação ao 

contexto da comunidade quilombola.

Pensando nos resultados obtidos, a possibilidade de realização de uma for-

mação voltada aos professores que atuam na instituição surgiu como uma possi-

bilidade, com o intuito de contribuir com a prática dos mesmos e, consequente-

mente, com um ensino mais contextualizado e que favoreça a formação integral 

do educando atendido no CMEI “Bem-me-quer”.   
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4. CONCLUSÃO

 A educação é um direito da criança e um compromisso de todos. É ne-

cessário que a escola seja um ambiente de construção do conhecimento, que res-

peite as especificidades de cada educando e que seja responsável por oportunizar 

um ensino de qualidade para que a criança possa se desenvolver integralmente. 

O professor surge, nesse contexto, como agente de mudança, na busca por uma 

educação mais justa, sem desigualdades e em que todos tenham as mesmas opor-

tunidades, de modo que garanta, a partir de ações planejadas, apresentar à criança 

uma imagem diferente daquela que a sociedade tenta estabelecer como padrão e 

demonstrando que nenhum povo é superior a outro.

Contudo, são grandes as dificuldades encontradas pelos professores para efe-

tivar esse trabalho, pois o despreparo é uma realidade vivenciada, tanto em relação 

às orientações legais que dispõem sobre o trabalho que envolve a educação étnico-

-racial e quilombola, quanto à falta de recursos pedagógicos específicos, pois não há 

disponível na escola materiais didáticos que reconheçam e representem os povos ne-

gros como destaque. Livros de literatura negra, por exemplo, não existem em grande 

parte das escolas, bem como jogos pedagógicos. Dessa forma, quando os professores 

desejam utilizar recursos como estes, ou precisam adquirir com recursos próprios 

ou precisam confeccionar. Algumas possibilidades são encontradas na internet, mas 

ainda com muitas dificuldades, fato que se constitui como um desafio a ser superado 

e, diante dessa afirmativa, se fortalece ainda mais a importância de capacitar os pro-

fissionais para atuar como se espera, ou seja, valorizando a identidade negra.
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